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1. Introdução

A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) é uma doença crônica, infecciosa, causada por um retrovírus, o Vírus da
Imunodeficiência Humana (HIV), que se caracteriza pela progressiva destruição do sistema imunológico humano, podendo levar o
infectado à morte. A vulnerabilidade das mulheres em idade fértil diante da infecção pelo vírus do HIV tem aumentado de forma
assustadora e contribuído para a transmissão materno-fetal do vírus HIV, consequência do desconhecimento do estado sorológico,
troca de parceiros sexuais, a não utilização do antirretroviral (ARV), relação sexual desprotegida e o uso de drogas injetáveis. Embora
a gravidez seja um evento biológico normal para a maioria das mulheres, também pode se tornar uma situação de risco para as
gestantes que apresentem algum distúrbio imunológico (HIV e outras DST), afetando a saúde da mãe e do bebê. Em geral as gestantes
de alto risco são identificadas no período de pré-natal, quando o mesmo acontece ou se inicia no tempo certo, o que não ocorrem em
algumas regiões do Brasil (1-4-11), podendo repercutir no crescimento da transmissão materno-infantil do HIV e dificultar a eficácia
do tratamento. A transmissão vertical do HIV se da pela passagem do vírus materno para o bebê no período da gestação, durante o
parto ou na amamentação, podendo as taxas de infecção ser de 35% durante a gestação, 65% no periparto e de 7% a 22% por
exposição através da amamentação, com esses dados estima-se que 12.456 (2-3-11), recém-nascidos sejam expostos ao HIV
anualmente. No entanto, a intervenção com o antirretroviral (ARV) reduz o percentual de transmissão vertical do HIV em 67,5%
(2-3), além de garantir a qualidade de vida da gestante, levando a carga viral abaixo de 1.000cópias/ml ou até mesmo a níveis
indetectáveis. A definição da via de parto deve ser baseada no nível de carga viral que a gestante se encontra, em associação com a
avaliação obstétrica (4).

2. Objetivos

Analisar os conteúdos das publicações Científicas Nacionais e Internacionais indexadas em site governamentais, da Biblioteca
Regional de Medicina (BIREME) período de 2000 a 2012 e abordar as medidas utilizadas para não transmissão vertical do vírus em
gestantes soropositivas. Verificar o nível de conhecimento das gestantes com relação ao seu estado sorológico e do parceiro e às
medidas preventivas para não transmissão vertical do HIV.

3. Desenvolvimento

Trata-se de uma pesquisa do tipo descritiva e qualitativa, cujo instrumento de avaliação contribua para o conhecimento principalmente
das gestantes soropositivas para não transmissão do vírus HIV para o bebê. Os critérios gerais de inclusão utilizados foram: pesquisas
bibliográficas com os estudos mais relevantes sobre o assunto indexado em site governamentais, da Biblioteca Regional de Medicina
(BIREME), artigos nacionais e internacionais de 2000 a 2012, livros de Imunologia e Farmacologia. A coleta de dados teve início em
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maio de 2011 e foi concluída em julho de 2012. Para realização do presente estudo foram analisados artigos onde ressaltavam o
conhecimento das gestantes diante das suas condições sorológicas e de seu parceiro, números de parceiros sexuais, utilização de
preservativos durante a relação, realização do teste rápido, (com o consentimento da gestante e total sigilo dos profissionais de saúde
diante do resultado), administração de antirretrovirais durante a gestação (a Zidovudina (AZT) tem sido recomendado e divulgado
pelo Ministério da Saúde, preconizando a partir da 14ª e a 28ª semana de gestação, durante o parto e para o recém-nascido (RN) por
seis semanas a partir do nascimento) (4-6), via de parto mais adequado para que não ocorra a transmissão vertical do vírus HIV, a não
amamentação do recém-nascido e a adesão ao acompanhamento clínico da mãe e do recém-nascido até que seu estado sorológico
esteja estabelecido (2). Foram utilizados figuras para se obter uma visão mais clara sobre o percentual de infecção durante os estágios
da gestação até o momento do nascimento do bebê e a eficiência na utilização de medidas preventivas antes e durante a gestação, no
momento do parto e após o nascimento do recém-nascido.

4. Resultado e Discussão

Resultados: A transmissão vertical do HIV é responsável por 80 a 90% dos casos de infecção no mundo (6). Sendo divididas na
gestação, periparto e amamentação, como mostra a figura a seguir: Figura 1: Percentual de infecção do vírus HIV. Observou-se que o
período com maior risco de infecção materno-infantil ocorre durante o periparto sendo de 65%, devido às contrações uterinas
liberando microtransfusões placentárias, do rompimento da membrana corioamnióticas e do contato do bebê com o sangue materno
(4-11), é importante ressaltar ainda que durante a amamentação natural há a passagem do vírus HIV pelo leite materno sendo de 7% a
22% as chances de contaminação podendo ainda chegar a 29% em casos de mães com infecção aguda pelo vírus, recomenda-se a
utilização da fórmula láctea infantil (2-3-11). O uso de AZT diminuiu o caso de transmissão vertical do HIV consideravelmente (7).
Como se mostra na figura a seguir. Figura 2: Eficácia na prevenção da transmissão vertical do HIV com a utilização do AZT.
Observou-se que, há um maior risco de infecção do feto nos últimos meses da gravidez e na hora do parto como se constatou na figura
anterior (figura 1). Para diminuir este risco tem se utilizado o tratamento com AZT em um período de seis meses antes do parto, com
dose endovenosa no momento do parto. Este procedimento tem mostrado uma diminuição na taxa de transmissão do vírus de 25%
para menos de 2%. O tratamento de recém-nascidos expostos ao vírus tem sido feito nas primeiras 2 horas de vida e mantida por seis
semanas (do nascimento até 42 dias) com o uso de AZT na forma líquida contribuindo na prevenção da transmissão do vírus
(3-4-7-8-11).  Discussão: Com o crescimento dos casos de infecção em heterossexuais, tem aumentado o número de mulheres
infectadas pelo HIV (uma mulher para cada dois homens), como consequência se obteve um aumento também do número de
recém-nascidos expostos ao vírus sendo de 12.456 por ano (3). Em algumas regiões do Brasil muitas gestantes encontram dificuldade
na marcação de consulta dificultando a iniciação precoce do pré-natal e a utilização das medidas profiláticas mais adequadas, não
havendo ainda a priorização pelo atendimento de saúde (1-4-11), podendo ser um dos fatores responsáveis pelo crescimento do
número de crianças expostas à infecção pelo vírus HIV e de não adesão às medidas de tratamento oferecidas. O diagnóstico do recém
nascido só é definido após os 15 meses de vida, pois antes deste período pode haver ainda a presença de anticorpos maternos anti-HIV
ocasionando em resultados falso-positivos ou falso-negativos (7-11). Constatou-se ainda com as figuras 1 e 2, que há uma maior
exposição do feto durante o periparto e intraparto (75%), seguido do período gestacional (35%), amamentação com infecção materna
aguda (29%), exposição intra-útero (25%) e amamentação natural (7 a 22%). Com a implantação de medidas profiláticas adequadas
adotadas em alguns locais do país pelo Ministério da Saúde os níveis de transmissão vertical do vírus podem ser reduzidos entre 1 a
2% durante o pré-natal, parto e puerpério (3), podendo ser reduzido ainda na amamentação com a utilização da fórmula láctea infantil
(no Brasil a formula láctea é fornecida até a criança completar 6 meses de idade no mínimo) (4-11), evitando o contato com o leite
materno. A utilização do AZT 6 meses antes do parto e com doses endovenosa durante o parto tem mostrado uma redução da
transmissão vertical de 25% para 2%(3-7) sendo uma redução consideravelmente alta. Com o conhecimento do estado sorológico
essas medidas são ainda mais eficazes muitas mulheres deixam de realizar o teste de HIV por medo da confirmação do resultado e
pela descriminação diante da sociedade(10), a utilização de antirretrovirais e a definição da via de parto adequado antes da gestante
entrar em trabalho de parto podem diminuir ainda mais as chances de transmissão materno-infantil do vírus, aumentando a qualidade
de vida da mãe e do bebê. No entanto não é só o desconhecimento do estado sorológico que se torna um obstáculo na adoção de
medidas preventivas, a não utilização do preservativo principalmente em caso de parceiros fixos também se torna um obstáculo na
prevenção da infecção pelo vírus do HIV (10), muitas mulheres explicam que a solicitação do preservativo pode reverter em uma
ideia de perda de confiança no parceiro (5), essa ideia pode ser consequência da falta de diálogo entre os parceiros dificultando a
negociação de sexo seguro (9), além da falta de informações relacionadas ao risco de doenças sexualmente transmissíveis.

5. Considerações Finais

Podemos concluir que mesmo existindo ainda algumas falhas na cobertura de gestantes soropositivas em algumas regiões do Brasil, a
medidas preventivas adotadas tem mostrado resultados positivos com uma grande queda na transmissão vertical do vírus HIV, a
disponibilização de antirretrovirais e preservativos pelo Ministério da Saúde têm melhorado a qualidade de vida significativamente,
além da disponibilização da formula láctea infantil. Conclui-se que o conhecimento das condições sorológicas da mulher e do
parceiro, a utilização de preservativos durante o ato sexual, planejamento familiar, realização do teste rápido, adesão aos
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antirretrovirais, via de parto mais adequado com o quadro da gestante, o aleitamento com fórmula láctea infantil, a utilização do
antirretroviral na forma liquida para o recém-nascido nas primeiras seis semanas (3-11) e o acompanhamento multidisciplinar até o
diagnóstico final do recém-nascido ser estabelecido, são algumas medidas adotadas para que não ocorram a transmissão do vírus HIV
para o parceiro com condições sorológicas desconhecidas ou sorodescordante e de prevenção da transmissão vertical do HIV,
ajudando ainda no controle dos pacientes soropositivos mantendo o nível da carga viral menor que 1.000 cópias/ml ou até mesmo
indetectável, aumentando a sobrevida e qualidade de vida de todos.
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